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estudo de caso em médias e grandes empresas
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Resumo

O presente trabalho discute a necessi-

dade das empresas da região Norte do

Paraná, por profissionais formados nos

Cursos Superiores de Tecnologia. Trata-se

de uma pesquisa exploratória que, em fun-

ção dos procedimentos técnicos adotados,

pode ser caracterizada

como um estudo de caso.

O método de pesquisa

empregado foi o indutivo.

Os resultados mostram que

há por parte das empresas

a necessidade por profissi-

onais formados nos Cursos

Superiores de Tecnologia,

na maioria dos casos, ele

atua dentro de sua área de

formação, e sua convivên-

cia com outros profissionais

formados nas áreas tecno-

lógicas ocorre normalmen-

te. Concluiu-se que o tec-

nólogo no ambiente pro-

dutivo é um profissional

necessário e que colabora

em várias frentes, principal-

mente em face às novas

tendências tecnológicas,

uma vez que o mesmo recebe conhecimento

teórico e prático e pode contribuir eficaz-

1 Este artigo é uma síntese da dissertação apresentada e aprovada no Programa de Mestrado em Engenharia de Produção da

Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Ponta Grossa, no ano de 2005.

mente tanto com as empresas quanto com

a sociedade.

Palavras-chave: Educação profissio-

nal. Tecnólogo. Mercado de trabalho.

Abstract

Empregability of

the graduates in

the

undergraduate

courses of

technology:

study of case in

medium-sized

and large

companies in the

northern region

of the state

Paraná

 The present paper discusses

the needs from the northern

Paraná companies for

professionals graduated on Technological
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College Courses. It is an exploratory

research that due to its adopted technical

procedures may be characterized as a case

study. The research method used was the

inductive one. The results show that there is

the necessity by the companies of

professionals graduated on Technological

College Courses, in their majority, who

usually act within their specific area and

their intimacy to other professionals on

technological areas happens naturally. The

conclusion of the research introduces the

technologist within the productive

environment as a professional to require as

well as to collaborate to several fronts,

mainly facing to the new technological

tendencies since he gets a theoretical and

practical knowledge and can contribute both

to companies and society.

Keywords: Professional education.

Technologist. Labor market.

Resumen

Empregabilidad del

profesional graduado en

los cursos superiores de

tecnología: estudio de

caso en las medias y

grandes empresas de la

región norte del Paraná

Esa investigación discute la necesidad de las

compañías del área Norte de Paraná por

profesionales formados en las Universidades

de Tecnología. Es una investigación

exploratoria que, por los procedimientos

técnicos adoptados, puede caracterizarse

como un estudio de caso. El método de la

investigación usado fue el inductivo. Los

resultados confirman que hay por parte de

las compañías la necesidad de profesionales

formados en las Universidades de

Tecnología; en la mayor parte de los casos

ellos actúan dentro de su área de formación

específica, y su convivencia con otros

profesionales formados en las áreas

tecnológicas ocurre normalmente. La

conclusión de la investigación presenta el

tecnólogo en el ambiente productivo como

un profesional necesario a colaborar en

varios frentes, principalmente si pensamos en

las nuevas tendencias tecnológicas, una vez

que él recibe el conocimiento teórico y

práctico y puede contribuir eficazmente tanto

con las compañías en cuanto a la sociedad.

Palabras clave: Educación profesional.

Tecnólogo. El mercado del trabajo.

Introdução

A Educação Profissional e Tecnológica

é fundamental para um país em desenvol-

vimento como o Brasil. Com a edição da

Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), a nova Lei de

Diretrizes Básicas - LDB, e do Decreto nº

2.208 (BRASIL, 1997), que regulamentou a

educação profissional no âmbito da nova

legislação, profundas mudanças foram in-

troduzidas no cenário educacional.

Em se tratando de uma lei bastante flexí-

vel, o novo desenho apresentado tinha uma

convergência única, a da manutenção do

nível de ensino, com a adoção dos modelos

concomitante ou pós-médio, em substitui-

ção ao técnico integrado. No entanto, um

caminho distinto foi percorrido por uma úni-

ca instituição, o Centro Federal de Educa-

ção Tecnológica do Paraná - CEFET-PR.

O CEFET-PR, no ano de 1998, cessou

a matrícula de novos cursos técnicos inte-

grados de 2º grau, que deixaram de existir

com a nova LDB, para a implantação dos
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Cursos Superiores de Tecnologia - CST. A

opção, posteriormente, serviu de modelo

para a maioria dos Centros Federais de

Educação Tecnológica - CEFET’s, do país.

Atualmente, as instituições de ensino co-

locam à disposição do mercado de trabalho,

grande número de egressos formados nos CST.

Segundo dados de 2004 do Instituto Nacio-

nal de Estudos e Pesquisas Educacionais -

INEP, o número de matrículas entre os anos

de 1999 e 2003 teve um crescimento de 29%,

sendo que o número de concluintes neste

mesmo período aumentou 18,7%.

Com efeito, pode-se questionar: esse

“novo” profissional atende às necessidades do

setor produtivo? Assim, uma leitura do cená-

rio descrito, para um melhor entendimento do

modelo educacional adotado, num momento

em que a educação profissional procura esta-

belecer seus limites dentro do quadro educaci-

onal do país, é necessária. Também é que

necessário esclarecer a compreensão equivo-

cada de que o CST é uma formação que pode

ser completada em tempo menor que um ba-

charelado, o que tem levado a uma acelera-

da expansão de oferta que pode trazer sérias

conseqüências à identidade do tecnólogo.

O objetivo geral desta pesquisa foi

analisar junto às médias e grandes em-

presas, parceiras do CEFET-PR/Unidade

de Cornélio Procópio, da Região Norte

do Paraná, a necessidade de profissio-

nais formados nos CST, e a ocupação

deles nestas empresas.

Dentro dos objetivos específicos, esta

pesquisa procurou verificar:

1. se existe um espaço para atuação

desse profissional entre o do técnico e o do

engenheiro;

2. se o tecnólogo é um profissional re-

querido pelas empresas pesquisadas;

3. se o profissional tecnólogo atua, nas

empresas pesquisadas, de acordo com a

formação por ele recebida.

Educação profissional

no Brasil

A preocupação de preparar o aluno para

exercer o papel de cidadão na sociedade sem-

pre esteve voltada às classes mais privilegia-

das, na qual os filhos dos ricos eram prepa-

rados para seguirem profissões extremamen-

te necessárias à continuidade do desenvolvi-

mento do país. Para os chamados “desprovi-

dos da sorte” restava ou, simplesmente, bas-

tava criar cursos capazes de ensinar-lhes um

oficio, exemplo disto eram as Escolas de

Aprendizes e Artífices criadas em 1909. Kuen-

zer (1997) salienta que era bem demarcada

a trajetória educacional daqueles que iriam

desempenhar funções intelectuais ou instru-

mentais numa sociedade que delimitava a

divisão social e técnica do trabalho.

Em 1942, com a edição da reforma

Capanema
2

 houve uma primeira intenção

2 Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, são reformados alguns ramos do ensino. Estas Reformas receberam

o nome de Leis Orgânicas do Ensino, e são compostas pelos seguintes Decretos-lei, durante o Estado Novo: O Decreto-lei nº

4.048, de 22 de janeiro, cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI. - O Decreto-lei nº 4.073, de 30 de janeiro,

regulamenta o ensino industrial. - O Decreto-lei nº 4.244, de 9 de abril, regulamenta o ensino secundário. O Decreto-lei nº 4.481,

de 16 de julho, dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos industriais empregarem um total de 8% correspondente ao

número de operários e matriculá-los nas escolas do SENAI. O Decreto-lei nº 4.436, de 7 de novembro, amplia o âmbito do SENAI,

atingindo também o setor de transportes, das comunicações e da pesca. - O Decreto-lei nº 4.984, de 21 de novembro, compele

que as empresas oficiais com mais de cem empregados a manter, por conta própria, uma escola de aprendizagem destinada à

formação profissional de seus aprendizes. Ainda no espírito da Reforma Capanema é baixado o Decreto-lei nº 6.141, de 28 de

dezembro de 1943, regulamentando o ensino comercial (observação: o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC

só é criado em 1946, após, portanto o Período do Estado Novo) (HISTÓRIA da educação..., [1998?]).
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de articulação do ensino secundário com

a educação profissional. Também naquele

ano foi criado o Serviço Nacional de Apren-

dizagem Industrial – SENAI, e logo a se-

guir, em 1946, o Serviço Nacional de Apren-

dizagem Comercial - SENAC, forma encon-

trada pela iniciativa privada para atender

às demandas de mão-de-obra qualificada

para o setor produtivo.

E para atender a uma demanda especí-

fica do setor produtivo, o governo federal

lançou uma listagem de 52 habilitações ple-

nas (nível médio) e 78 habilitações parciais

(nível auxiliar), conforme Parecer 45/72, com

a maior parte voltada para o setor secundá-

rio, mostrando a concordância da proposta

pedagógica e do modelo de desenvolvimen-

to pretendido (KUENZER, 1997, p. 18).

Acompanhando este processo de mu-

dança no ensino de 2º grau, e também

buscando atender às necessidades do se-

tor produtivo, em nome do desenvolvimen-

to econômico da nação, a educação su-

perior lançou como experiências pioneiras

à implantação dos CST, iniciada pelo Esta-

do de São Paulo, em 1970, com dois cur-

sos na Fundação Educacional de Bauru,

com base nos Art. 18 e 23 da Lei nº 5.540

(BRASIL, 1968).

Para Acioli (2004), a trajetória da edu-

cação profissional de nível tecnológico so-

freu limitações, com o Decreto nº 547 (BRA-

SIL, 1969), que autorizou algumas escolas

técnicas formarem técnicos de nível superi-

or em uma nova modalidade de engenha-

ria, a engenheria de produção.

Ainda sobre a edição da Lei nº 5.540

(BRASIL, 1968), Peterossi (1980) argumen-

ta que, para atender às necessidades do

mercado de trabalho e criar uma nova

modalidade educacional, foram criados os

cursos profissionais de curta duração, in-

corporando-os à estrutura universitária e

não como uma alternativa paralela.

Com essa nova abertura do governo

para implantação de cursos superiores pro-

fissionalizantes e, apesar de existirem nor-

mas e condições mínimas para o funcio-

namento desses cursos, na maioria dos

casos, essas recomendações não foram

acatadas. Quando isso acontecia, faltava,

principalmente às universidades, o traba-

lho de extensão com a comunidade, limi-

tando assim os resultados esperados. Na

outra ponta estavam as instituições priva-

das que, na compreensão de Bastos

(1991a), só viam nesses cursos a possibili-

dade para expansão de suas atividades

acadêmicas, face à interdição para aber-

tura de novos cursos, imposta pelo Aviso

Ministerial nº 1063/73.

Em 30 de junho de 1978, foi editada a

Lei nº 6.545 (BRASIL, 1978), transforman-

do as Escolas Técnicas Federais de Minas

Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fon-

seca, do Rio de Janeiro, em Centros Fede-

rais de Educação Tecnológica – CEFET’s,

que têm por finalidade o oferecimento de

educação tecnológica.

Segundo Bastos (1998), a criação dos

CEFET’s causou grande impacto no siste-

ma de educação profissional do país, pois

nesse sistema se encontra uma modalida-

de inovadora de formar jovens e reciclar

profissionais, abrigando três níveis integra-

dos de ensino, organizados vertical e hori-

zontalmente: o técnico de 2º grau, o tec-

nólogo e o engenheiro industrial, todos eles

acompanhados da formação docente.
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As mudanças causadas

pela nova LDB na

educação profissional

Com a promulgação da nova LDB, Lei

nº 9.394 (BRASIL, 1996), a educação bra-

sileira passa por mudanças significativas,

entre elas a desvinculação do ensino mé-

dio do ensino técnico e, deixa claro em seu

Capítulo II, seção IV, Art. 35, que o ensino

médio é a etapa final da educação básica,

com duração mínima de três anos.

O Decreto nº 2.208 (BRASIL, 1997), ao

regulamentar o § 2º do art. 36 e os arts. 39

a 42 da referida lei indicou três níveis do

ensino profissionalizante (art. 3º) e discipli-

nou a separação curricular entre o ensino

médio (antigo segundo grau) e o nível téc-

nico do ensino profissional (art. 5º).

Pesquisa realizada pelo Instituto Nacio-

nal de Pesquisas Educacionais Anísio Tei-

xeira – INEP (2004) indica que o aumento

do número de Centros de Educação Tec-

nológica foi de 75,5%, passando de 53

para 93 instituições entre 2002 e 2003, se-

gundo dados do Censo da Educação Su-

perior de 2003. Apesar do crescimento re-

gistrado, os centros tecnológicos possuem

apenas 1,6% do total de alunos de gradu-

ação do país.

Outro dado mostrado em pesquisa re-

alizada pelo INEP (2004), diz respeito ao

crescimento dos cursos formadores de tec-

nólogos. Estes cresceram 64,7% entre 2000

e 2002, mais que a totalidade dos cursos

de graduação do Brasil e apresentaram au-

mento de 36%. Em 2002, existiam no país

636 cursos de tecnologia, voltados à for-

mação de tecnólogos para o mercado de

trabalho. Estes cursos têm, normalmente,

dois a três anos de duração. Do total de

cursos, 66% são ofertados por instituições

particulares.

Esse acelerado processo de expansão

dos CST no país obriga o MEC a fazer uma

reformulação na Educação Profissional; a

mais recente é a edição dos Decretos nº

5.224 e nº 5.225 (BRASIL, 2004)
3

. Todos

os CEFET’s, do ponto de vista jurídico, são

alçados à condição das Universidades Pú-

blicas, ou seja, Instituições Federais de Edu-

cação Superior.

Novo profissional

para a sociedade

Diante das novas linhas ditadas pelo

atual governo, as Instituições de Ensino vêm

há muito tempo discutindo qual a melhor

maneira de formatar as grades curriculares

dos cursos por elas oferecidos. Com a edi-

ção da LBD surgiu a necessidade de ela-

borar novas diretrizes curriculares nacio-

nais. O que aconteceu com os cursos téc-

nicos, cursos de tecnologia e com os cur-

sos de engenharia?

Contudo, é necessário ter uma visão da

realidade encontrada por esse profissional

e sua inserção no mercado de trabalho. Tal

preocupação já foi motivo de uma pesqui-

sa realizada por Peterossi (1999), numa

análise realizada em estudo apresentado,

as principais características podem ser sin-

tetizadas da seguinte forma:

I. Quanto à profissão do tecnólogo, os

3 Consta do Art. 11º - Os Centros Federais de educação Tecnológica são instituições de ensino superior pluricurriculares,

especializadas na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades de ensino, caracterizando-se pela atuação

na área tecnológica.
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dados apontam que os alunos estão prepa-

rados para exercer as atividades laborais cor-

respondentes à sua formação superior. No

entanto, a maioria ocupa cargos com deno-

minação diferente ao título de seus diplomas.

II. A análise da trajetória profissional mos-

tra que a maioria ingressou no mercado de

trabalho ainda durante o seu curso. Ao tér-

mino dele, a experiência profissional, o esfor-

ço próprio e a origem escolar permitem a in-

serção no primeiro emprego com facilidade.

Ao concluir a pesquisa, Peterossi (1999)

sustenta o acompanhamento sistemático do

aluno egresso como um dos instrumentos

de fortalecimento institucional no cumpri-

mento de seu papel social.

A responsabilidade de uma instituição

de ensino é com a formação integral de

seus discentes e não acaba quando estes

concluem sua formação acadêmica. Cabe

à instituição realizar pesquisas e buscar

mecanismos de acompanhamento dos

egressos com objetivos claros de melhorar

sua formação acadêmica.

Para Peterossi (1999), a maior aproxi-

mação entre os Cursos de Tecnologia e o

mercado de trabalho permite a profissio-

nalização, a empregabilidade e o desem-

penho de variadas funções no campo da

formação do aluno.

O novo paradigma das grades curricu-

lares caracteriza-se por aproximar as com-

petências desejáveis para o desenvolvimen-

to do indivíduo daquelas necessárias à sua

inserção no processo produtivo. Portanto

os educadores devem buscar desenvolver

as competências básicas tanto para o exer-

cício da cidadania como para o desempe-

nho de atividades profissionais.

Cabe ressaltar que os responsáveis pelas

informações ocupam cargos de liderança

dentro das empresas e participam efetivamente

dos planejamentos e decisões internas.

Metodologia e

procedimentos

Em virtude dos objetivos estabelecidos,

pode-se classificar esta pesquisa como ex-

ploratória. Para Gil (1999), as pesquisas

exploratórias têm como principal finalida-

de desenvolver, esclarecer e modificar con-

ceitos e idéias, tendo em vista, a formula-

ção de problemas mais precisos ou hipóte-

ses pesquisáveis para estudos posteriores.

Neste enfoque e considerando-se que

a revisão da literatura realizada auxiliou na

compreensão histórica dos CST e sua traje-

tória pela educação profissional do país,

bem como a implantação desses cursos no

CEFET-PR, decidiu-se ir a campo com o

objetivo de entender a dimensão da com-

preensão e aceitação que as empresas têm

sobre o novo profissional formado nos re-

feridos cursos.

Como a abordagem desta pesquisa qua-

litativa, Oliveira (2001), vale observar que o

tratamento qualitativo dado a uma pesquisa

é adequado para entender a relação de cau-

sa e efeito do fenômeno e, conseqüentemen-

te, chegar à sua verdade e razão.

A coleta de dados foi iniciada com a

aplicação de um questionário que permitiu

levantar informações quantitativas acerca

de diversas questões, tais como o número

de profissionais formados nos cursos técni-

cos, de tecnologia e engenharia que atu-

am nas empresas, as necessidades da em-

presa por esses profissionais; o enquadra-
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mento deles no plano de cargos e salários

da empresa, além de investigar se há esta-

giários dos CST nas empresas e se têm in-

tenção na contratação desse estagiário.

A seleção das empresas foi realizada

a partir de informações existentes no CE-

FET-PR, através de sua Gerência de Re-

lações Empresarias - GEREC, que utili-

zou um cadastro e-mail de 60 empresas

de sua mala direta. Do total de questio-

nários enviados obteve-se o retorno de

32 empresas, o que representa um total

de 53,33% de respostas.

Num segundo momento da coleta

de dados, foram realizadas entrevistas

nas empresas escolhidas. O critério

adotado para a composição da amos-

tragem foi o da seleção das empresas

que apresentavam maior número de

tecnólogos trabalhando. O estudo foi

delimitado às empresas de médio e

grande porte. Entre as empresas pes-

quisadas optou-se para a realização da

entrevista em três empresas de médio

porte e três de grande porte.

Para definição dos entrevistados deu-se

preferência por pessoas que pudessem con-

tribuir com os questionamentos da pesqui-

sa. Definiu-se então por entrevistar no Blo-

co I – Necessidade da empresa por profis-

sionais formados nos CST, uma pessoa da

área de Recursos Humanos. E no Bloco II –

Atuação do profissional formado nos CST,

uma pessoa de liderança das áreas de pro-

dução na empresa. Após a confirmação do

colaborador por e-mail, programou-se a

visita para efetuar a entrevista. Para efeito

de apresentação dos resultados, os entre-

vistados foram codificados com números

que vão de 01 até 12.

A pesquisa é um estudo de caso. Para

Yin (2001), o estudo de caso contribui, de

forma inigualável, para a compreensão que

se tem dos fenômenos individuais, organi-

zacionais, sociais e políticos.

Na análise do material empírico foi

seguido o caminho proposto por Gomes,

que aponta algumas considerações ini-

ciais a serem verificadas na fase de aná-

lise. Segundo Gomes (1999), cabe ao

pesquisador:

1. estabelecer uma compreensão dos

dados levantados;

2. confirmar ou não os pressupostos da

pesquisa;

3. responder às questões formuladas e

ampliar o conhecimento sobre o assunto,

articulando-o ao contexto cultural do qual

faz parte.

Para atender aos objetivos propostos na

pesquisa e possibilitar uma melhor com-

preensão dos conteúdos das entrevistas,

surgiram três categorias dos dados levan-

tados pelos entrevistados: a) necessidade

das empresas por tecnólogos; b) o perfil

profissional do tecnólogo e sua atuação na

empresa, e c) o tecnólogo, o técnico e o

engenheiro, no organograma empresarial.

Análise do questionário

de pesquisa

O questionário aplicado procurou de-

terminar a classificação econômica das

empresas. Para isso foi utilizado o parâ-

metro do Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística – IBGE, ano de 2005, apre-

sentando a seguinte classificação: 50%

de micro e pequenas empresas, 29% de

empresas de porte médio e 21% de gran-

des empresas.
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Necessidade das empresas por

empregados formados nos cursos

Na pesquisa ficou evidente a grande

necessidade das empresas pesquisadas por

profissionais formados nos cursos técnicos.

Entre essas empresas a grande maioria as-

sinalou como muito grande e grande a

necessidade desse profissional.

Gráfico 1 - Necessidade das empresas por

profissionais formados nos cursos.

Fonte: dados trabalhados pelo autor (2006).

Cargo exercido nas empresas pelos

profissionais formados nos cursos

Procurou-se evidenciar o nível ocupa-

cional que o técnico, tecnólogo e engenhei-

ro ocupam nas empresas pesquisadas. É

importante salientar que nas respostas apre-

sentadas poderia ser assinalado mais de

um nível ocupacional.

Gráfico 2 - Cargo exercido nas empresas

pelos profissionais formados nos cursos.

Fonte: dados trabalhados pelo autor (2006).

Faixa salarial do profissional dentro

das empresas (em salários mínimos)

Os resultados apresentados pontuam

a questão salarial dos empregados for-

mados nos cursos técnicos, CST e de en-

genharia que atuam dentro das empre-

sas pesquisadas. É importante postular

que das 32 empresas pesquisadas 12 não

apresentaram os salários pagos aos pro-

fissionais tecnólogos, constatando-se que

em algumas não há o profissional traba-

lhando e outras optaram em não forne-

cer essa informação. O mesmo se repe-

tindo em 11 empresas no caso dos enge-

nheiros e sete empresas com os profissio-

nais de nível técnico.

Gráfico 3 - Faixa salarial do profissional

nas empresas em salário mínimo.

Fonte: dados trabalhados pelo autor (2006).

Interesse das empresas

na efetivação dos estagiários

Na pesquisa foi verificado se existe

nas empresas o estagiário dos CST, e tam-

bém, se há por parte da empresa inte-

resse na contratação destes. A manifes-

tação de interesse ou não de efetivar o

estagiário como colaboradores no futu-

ro, pode-se observar que existe em 68%

das empresas pesquisadas o estagiário

dos CST e 78% destas empresas preten-

dem efetivar esse estagiário e 22% não

pretendem.
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Gráfico 4 - Interesse das empresas na efe-

tivação de estagiários dos CST.

Fonte: dados trabalhados pelo autor (2006).

Interpretação das entrevistas

Necessidade de tecnólogos

pelas empresas

Nesta categoria enfoca-se a opinião

dos entrevistados quanto às necessida-

des das empresas por profissionais tec-

nólogos. Num primeiro momento obser-

va-se que não há distinção na forma de

contratação destes profissionais em com-

paração com os demais. O processo de

seleção utilizado é o mesmo. Apenas um

fato foi destacado pela entrevistada 12

que faz a seguinte afirmação: “com o

tecnólogo, não temos a avaliação práti-

ca. Olhamos muito mais o lado do po-

tencial dele, e da experiência que ele

pode trazer para a empresa”.

A qualificação do tecnólogo torna-

se um ponto comum às empresas que

contratam esse tipo de profissional.

Exemplificado pela entrevistada 10, “a

questão de contratação do tecnólogo

para nós, acredito que veio assim como

uma opção da empresa em ter profissio-

nal mais qualificado, com um conjunto

teórico, num nível melhor do que se en-

contra atualmente”.

As empresas necessitam de uma apren-

dizagem contínua, pois o ambiente tecno-

lógico mundial evolui muito rapidamente.

Essa evolução leva, muitas vezes, as em-

presas a mudarem seus paradigmas. Esta

realidade é citada pelo entrevistado 01:

Os equipamentos que tínhamos no iní-

cio da fábrica eram operados basicamen-

te por pessoas muito simples, de forma-

ção escolar quase nenhuma. Mas os equi-

pamentos de hoje são bastante sofistica-

dos, bastante sensíveis, e não é qualquer

pessoa que pode operar. Por isto esta-

mos buscando através de profissionais

mais qualificados, começando pelos téc-

nicos, que num primeiro momento tra-

balhavam só com manutenção, e hoje

atuam em varias áreas, como manuten-

ção, projetos planejamento e controle.

Outro ponto levantado pela pesquisa

refere-se à continuidade da utilização do tec-

nólogo como força de trabalho dentro da

empresa. Para dois entrevistados, mesmo

havendo o interesse na continuidade de con-

tratação destes profissionais, existe um fator

limitador. No entendimento do entrevistado

01, “pelo sucesso que temos obtido com os

profissionais que vieram para a empresa, a

tendência é que haja continuidade, lógico

temos uma certa limitação na absorção des-

tes profissionais, mas a tendência é realmente

buscar profissionais cada vez mais capaci-

tados, eu acho que até fazendo uma substi-

tuição de quantidade por qualidade”.

Observou-se também que apesar de

existirem desde o início dos anos 70, os

CST são pouco conhecidos na região pes-

quisada. Só com a edição da atual LDB é

que algumas instituições de ensino passa-

ram a ofertar esta modalidade dentro da

educação profissional na região.
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Esta questão ficou evidente na fala do

entrevistado 06, “este termo tecnólogo é um

pouco novo, para mim pessoalmente, por-

que eu não convivi muito tempo com isso,

o normal da gente conhecer em outras

empresas é o técnico e o engenheiro”.

Para algumas empresas ainda existe

certa dificuldade em contratar esse tipo de

profissional, como pontua a entrevistada 12:

Temos dificuldades, primeiro que não

existe uma oferta grande destes cursos,

segundo que temos dificuldade de trazer

este profissional para a empresa. Eu não

sei como eles direcionam a sua carreira.

Não temos um conforto para se dizer

que se tem esta mão de obra, que é fácil

de contratar, porque é muito difícil. Com

esta formação para os cargos que exis-

tem na empresa, é difícil conseguir fazer

uma dinâmica de grupo.

Os CST têm se apresentado para a nação

brasileira como uma alternativa dentro da edu-

cação superior. A formação mais rápida e es-

pecífica voltada à necessidade do setor pro-

dutivo, pode levar a um falso diferencial sobre

os cursos de formação generalista.

Na visão de Teixeira (2004), vive-se numa

época de escasso ou nenhum crescimento eco-

nômico e do desemprego em massa, e a ten-

dência é responsabilizar a educação por isso.

Relacionar educação com empregabilidade é

atribuir à primeira, e principalmente ao pró-

prio trabalhador essa responsabilidade.

Na questão específica dos tecnólogos

se faz necessário um trabalho de divulga-

ção deste profissional frente ao setor pro-

dutivo, que deve ser realizado pelas insti-

tuições formadoras e pelos próprios egres-

sos destes cursos.

O perfil profissional do tecnólogo e

sua atuação dentro da empresa

Um dos tópicos da pesquisa é verificar a

atuação do tecnólogo no setor produtivo.

Inicialmente, procurou-se detectar junto aos

entrevistados se o perfil deste profissional está

atendendo às necessidades da empresa.

Constatou-se que para todos os entrevista-

dos o perfil do profissional tecnólogo atende

de certa forma às necessidades de suas em-

presas. Porém, algumas observações foram

levantadas e merecem reflexão.

De acordo com Bastos (1998), o profis-

sional tecnólogo desenvolve suas atividades

no âmbito da execução das tecnologias e,

deve estar apto a aplicar métodos e conhe-

cimentos tecnológicos, acima do nível de

simples atividades técnicas. Pode-se verifi-

car esta atuação na fala do entrevistado 04:

Nós temos uma equipe nova, quer dizer

em renovação, a equipe mais antiga está

na área produtiva, antigos caldeireiros,

antigos soldadores. A parte pensante é

a parte que lidera as equipes da empre-

sa, é novo e notório o reconhecimento

desta nova equipe pelas auditorias ex-

ternas que a gente sofre. Os auditores

falam que é interessante os influencia-

dores da empresa ou quem coordena

os trabalhos em relação a gestão inte-

grada. Todo auditor fala isto, é difícil

encontrar em uma empresa tanta gente

nova numa sala de reuniões, isto é de-

corrente da maioria serem formados na

área tecnológica.

Uma questão já abordada no trabalho,

sobre a necessidade muito grande da re-

gião por profissionais formados em cursos

técnicos de nível médio, aparece de forma

mais acentuada nas palavras do entrevista-

do 10, “nós aqui pegamos os tecnólogos
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que contratamos para fazer serviço de técni-

co, pois temos uma deficiência muito gran-

de por técnicos com o nível de capacitação

que tem um tecnólogo do CEFET-PR”.

Outro ponto interessante no cenário atu-

al, sobre os CST serem cursos de gradua-

ção, não ficou tão clarificado para o entre-

vistado 10 que entende “o perfil em que se

está formando o tecnólogo, ainda tem uma

extrema confusão do próprio profissional,

porque ele não é um profissional de tercei-

ro grau formado, ele tem condições de fa-

zer um mestrado. Nem é um técnico”.

Entendimento um pouco diferente do

apresentado pelo entrevistado 01, “não

usamos o tecnólogo para operar equipa-

mentos, temos o tecnólogo fazendo um tra-

balho de sustentação, um trabalho de

acompanhamento, um trabalho de análi-

se, porque pela formação dele, auxilia a

própria engenharia na questão de obten-

ção da melhor performance”.

Buscou-se, ainda, discutir na pesquisa

em que espaço vem atuando o tecnólogo e

qual seria a ocupação ideal deste profissi-

onal nas empresas.

Na análise das respostas dos entrevistados

deve-se ter em mente as diversidades de cultura

em que as empresas estão inseridas, como:

características, mercado, forma de tra-

balho. Mas isto mostra também a em-

pregabilidade deste profissional e sua

diversidade de atuação na ocupação

real, que passa por área de qualidade,

manutenção preventiva, líder de equi-

pe, coordenação de trabalhos, ainda

desempenha atividades na área de pro-

dução e elabora projetos em cima de

padrões definidos.

Na ocupação ideal pode-se destacar a

questão de desenvolvimento de pesquisa, ges-

tão autônoma de resultados, planejamento de

áreas específicas, área de projetos. Modifica-

ções de equipamentos que vêm ao encontro

da formação recebida por estes profissionais.

O tecnólogo, o técnico e o

engenheiro no organograma

das empresas pesquisadas

A última categoria a ser analisada na pes-

quisa refere-se à convivência entre o tecnólo-

go, o técnico e o engenheiro no cenário pro-

dutivo. Na aplicação do questionário enviado

às empresas, procurou-se levantar qual o ní-

vel ocupacional em que estes profissionais atu-

am. Na análise das respostas, fica bem defini-

do que os cargos de gerentes são ocupados

em sua maioria por engenheiros; os cargos

em nível operacional são ocupados pelos téc-

nicos, ficando os tecnólogos com atuação em

cargos de nível de supervisão e operacional.

Mais uma vez surge alguma dificulda-

de por parte das empresas em inserir os

tecnólogos no quadro de cargos e salári-

os. Mas, qual o papel que este profissional

vem desempenhando no setor produtivo?

Quais as suas carências frente ao merca-

do? Buscou-se na pesquisa questionar a

percepção dos agentes que atuam neste

setor sobre os questionamentos levantados.

Dois entrevistados relatam que falta ao

tecnólogo experiência prática, voltada prin-

cipalmente aos processos produtivos. Ape-

nas uma empresa não vê carências neste

tipo de profissional, porém ressalta a falta

de formação em mineração de subsolo,

área de atuação dela. Os demais colocam

questões de ordem generalista como: ges-

tão de pessoas, motivação pessoal, visão

global dos processos industriais.
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Na visão do entrevistado 04 em cuja

empresa a maioria dos tecnólogos contra-

tados já eram funcionários:

Eu percebo um pouco de carência na par-

te de gestão de pessoas. Você o coloca

para liderar, ele lidera solução de servi-

ços, cumprimento de prazos, parte técni-

ca, na parte de gerir pessoas eles têm um

pouco de dificuldade. Outra carência que

eu percebo própria de todo técnico, tec-

nólogo, e engenheiro é a dificuldade de

relacionamento fora. Hoje em dia as in-

formações não estão dentro da empre-

sa, estão fora. Então você percebe que

demora um pouco para o pessoal ter

contato com os clientes.

Quanto ao papel que o tecnólogo de-

sempenha no setor produtivo e seu relacio-

namento com outros profissionais, o entre-

vistado 11 afirma: “eu penso que o tecnólo-

go é um profissional atualizado, isto não é

problema, consegue ter uma boa criativida-

de, consegue ter a visão do processo. Falta-

lhe uma visão um pouco mais prática de

determinados processos de produção”.

Sobre a atuação do tecnólogo, do téc-

nico e do engenheiro o entrevistado 11

apresenta a seguinte visão:

Olha, eu acredito que a empresa hoje está

começando a definir como vão ser os tec-

nólogos. Como vão ser os engenheiros

dentro da empresa. Hoje nós temos car-

gos de liderança dentro da empresa que

são dos tecnólogos. Então está bem dividi-

do. Eu acho que os dois têm espaço. Vai

realmente daquilo que ele tem para apre-

sentar e qual a área de atuação que vai ser

definida. Mas eu acredito que, hoje, entre

tecnólogo e engenheiro não exista dife-

rença. Temos supervisão em ambas as for-

mações. Técnicos que hoje eu não vejo.

De acordo com o entrevistado 02 não

há sombreamento do tecnólogo sobre o

engenheiro. Salienta ainda, “que tenho

percebido é cada vez mais a evolução dos

técnicos e tecnólogos. A capacidade que

os tecnólogos têm demonstrado em resol-

ver questões, antes restritas aos engenhei-

ros, sempre respeitando as classes de cada

um, mas a gente percebe um amadureci-

mento da classe neste ponto”.

Cabe aqui novamente lembrar o Conse-

lheiro Cordão no Parecer CNE/CP nº 29

(BRASIL, 2002), em cujo relato evidencia que

embora o tecnólogo esteja situado na fron-

teira de atuação do técnico e do bacharel,

deve ter uma identidade própria e específica

em cada área de atividade econômica.

Considerações finais

Fazendo-se uma leitura do cenário da

região pesquisada, o resultado mostra que

58% da força de trabalho é composta por

técnicos e a necessidade dela por este pro-

fissional é muito grande. Quanto aos tec-

nólogos, comparando-os aos demais pro-

fissionais, observa-se que não há distinção

na forma de contratá-los.

A necessidade por profissionais com

formação técnica faz com que algumas

empresas subutilizem a força de traba-

lho dos tecnólogos. Porém, a necessi-

dade por profissionais mais qualificados

é unânime nas empresas, sendo este um

dos motivos que as levam a contratar o

profissional tecnólogo. E entre os profis-

sionais tecnólogos e engenheiros vale

ressaltar que na soma dos itens de ne-

cessidade grande e muito grande, 64%

das empresas manifestaram a preferên-

cia aos tecnólogos.
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Todas as empresas pesquisadas expli-

citaram que a continuidade na contrata-

ção de tecnólogos é um ponto positivo

para elas, pois significa qualificar os co-

laboradores. Existe um fator limitador uma

vez que o quadro de colaboradores é li-

mitado, principalmente nas empresas de

porte médio, o que mostra uma preocu-

pação na oferta contínua de tecnólogos

em uma só área de formação.

A análise da ocupação de cargos traz

claramente uma definição para a catego-

ria funcional dos engenheiros em nível de

gerenciamento nas empresas: os profissio-

nais formados nos cursos técnicos ocupam

cargos de nível operacional, enquanto os

tecnólogos atuam em nível de supervisão e

operacional. Constata-se novamente a in-

definição sobre este profissional.

Comparando-se os salários recebidos,

nota-se o favorecimento aos engenheiros.

Segundo os dados, os engenheiros ficam com

média salarial acima dos oito salários míni-

mos; os técnicos mantêm uma média salarial

entre um e meio a cinco salários mínimos. Já

entre os tecnólogos não há ainda uma faixa

salarial definida, mas 47% deles recebem entre

três a seis e meio salários mínimos.

Pode-se ressaltar que mesmo não ha-

vendo uma definição nas empresas pesqui-

sadas, na ocupação de cargos, como nos

salários pagos aos profissionais formados

nos CST, as dificuldades no reconhecimen-

to desse profissional são de alguma forma

justificadas, tanto pelo tempo de existência

desses cursos quanto pelos poucos profis-

sionais que atuam no mercado de traba-

lho. Ainda assim 68% destas empresas pos-

suem estagiários desses cursos e 79% de-

las pretendem efetivá-los.

O perfil do profissional tecnólogo aten-

de às necessidades das empresas, pois o

mesmo tem atuado e colaborado no de-

senvolvimento de novas tecnologias nas

áreas de qualidade, manutenção preventi-

va, líder de equipe, coordenação de traba-

lho, mostrando que existe espaço para este

profissional nas empresas pesquisadas.

A falta de experiência prática é uma das

carências levantadas sobre o profissional

tecnólogo. As demais são também atribuí-

das a outros profissionais dentro da edu-

cação tecnológica: como gestão de pesso-

as; motivação pessoal e envolvimento com

o processo global da empresa.

Não há no ambiente das empresas difi-

culdade de relacionamento entre técnicos,

tecnólogos e engenheiros. Um dado levan-

tado na pesquisa foi o sombreamento dos

tecnólogos sobre os engenheiros, o que não

ocorre dentro do ambiente da empresa.

Outra questão levantada foi sobre o reco-

nhecimento deste profissional pelos regu-

ladores de classe.

A hipótese levantada no início da pes-

quisa pode ser sustentada após a análise

do questionário enviado às empresas e as

entrevistas realizadas. Os resultados mos-

tram que há, por parte das empresas, a

necessidade por profissionais formados nos

CST. Na maioria dos casos, o profissional

formado nos CST atua dentro de sua área

de formação e sua convivência com outros

profissionais formados nas áreas tecnoló-

gicas dá-se normalmente.

Ainda existe certa dificuldade por parte

das empresas em entenderem o papel deste

novo profissional frente aos desafios tecno-

lógicos, o que pode acarretar prejuízo, tan-
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to por parte da empresa, por não empregar

este profissional de maneira correta, como

por parte do profissional que se vê obrigado

a assumir cargos em níveis inferiores àque-

les em que poderia estar atuando.

Cabe então às instituições formadoras

destes profissionais um trabalho de consci-

entização da sociedade em geral sobre as

competências e habilidades adquiridas por

eles durante a sua formação e como utili-

zá-las de maneira a satisfazer, tanto ao pro-

fissional como à sociedade.

A aproximação com o ambiente pro-

dutivo deve ser um dos objetivos das ins-

tituições de ensino que atuam na edu-

cação profissional. Não há como esta-

belecer uma relação direta com o traba-

lho utilizando para formação profissio-

nal apenas os ambientes de sala de aula

e laboratórios existentes. Também cabe

à empresa entender os mecanismos in-

ternos destas instituições formadoras de

profissionais tão necessários ao desen-

volvimento da sociedade.

Na complexidade das questões abor-

dadas na presente pesquisa, fruto de ques-

tionamentos históricos e da vivência de

muitos profissionais que atuam no âmbito

do ensino profissionalizante e nas empre-

sas do país, destaca-se a pouca literatura

e pesquisa na área.

Assim propõe-se o permanente diálogo

entre a pesquisa e os cenários complemen-

tares sugeridos abaixo:

a. pesquisar junto aos alunos egressos

dos CST, sua atuação no do setor produti-

vo formal e também como profissional li-

beral;

b. ampliar as pesquisas para outras re-

giões, buscando determinar o campo de

atuação do tecnólogo nas diferentes áreas

de formação;

c. pesquisar junto aos conselhos de

classe e associação dos profissionais quais

os melhores procedimentos a serem adota-

dos para definir o papel a ser desempe-

nhado pelo profissional tecnólogo;

O tecnólogo no ambiente produtivo há

de ser instado a colaborar em várias fren-

tes, principalmente em face às novas ten-

dências tecnológicas, uma vez que ele re-

cebe conhecimento teórico e prático e pode

contribuir eficazmente tanto com as empre-

sas quanto com a sociedade. Basta para

isso que se promovam interações entre li-

deranças empresarias, governamentais, da

academia e de outras organizações sociais

comprometidas com o desenvolvimento in-

dustrial e tecnológico.
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